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· Melhorar a legislação europeia para prevenir crimes sexuais contra crianças
O Parlamento Europeu aprovou hoje uma proposta de decisão-quadro que tem por objectivo melhorar a cooperação entre os Estados-Membros na protecção das crianças contra abusos sexuais.
Actualmente, nada garante que uma inibição de direito decretada num Estado-Membro produza efeitos jurídicos nos demais Estados-Membros, embora a pessoa objecto de condenação tenha liberdade de circulação no território da União Europeia. Uma pessoa que tenha sido condenada pela prática de actos de pedofilia num Estado-Membro e se encontre proibida nesse mesmo país de exercer actividades que envolvam contacto com crianças pode, portanto, iludir a proibição radicando-se noutro Estado-Membro.

A decisão-quadro, que partiu de uma iniciativa da Bélgica e que deverá ser adoptada no Conselho, alarga a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo a proibições resultantes de condenações por tribunais estrangeiros pela prática de infracções sexuais contra crianças. "A luta contra a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil deve constituir uma prioridade para a União, em especial a prevenção dos riscos de reincidência nesta matéria", lê-se no considerando 5 do texto da Bélgica.

Em finais de 2003, a Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho, relativa à luta contra a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil, estabeleceu uma abordagem mínima comum da UE face a estas infracções penais, nomeadamente no que respeita aos tipos de sanções e proibições que devem ser previstos pelas legislações nacionais. O princípio do reconhecimento mútuo deve poder aplicar-se, inter alia, à proibição, temporária ou permanente, de exercer actividades profissionais que impliquem ter crianças sob a sua responsabilidade, prevista expressamente pela referida decisão-quadro, quando tal proibição resultar de uma condenação penal por uma das infracções relacionadas com a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil.
Atendendo a que, tanto num mesmo Estado-Membro, como em toda a União Europeia, o leque das possíveis proibições resultantes de condenações penais é vasto e que a natureza e os métodos de aplicação dessas sanções podem variar consideravelmente, os deputados consideram que deve ser dada prioridade aos sectores em que já existe uma base comum entre os Estados-Membros.

A decisão-quadro obriga também os países europeus a estabelecer nos seus ordenamentos jurídicos nacionais uma sentença de inibição de direito associada a condenações por delitos desta natureza. A finalidade é, portanto, melhorar a cooperação entre os Estados-Membros, obrigando o país de residência da pessoa condenada a reconhecer e aplicar no respectivo território as proibições decretadas no estrangeiro.

A pessoa em questão será proibida, temporária ou permanentemente, de exercer actividades profissionais que impliquem ter crianças sob a sua responsabilidade. O Parlamento Europeu acrescenta que deverá ser também proibida "de exercer actividades outras que não a supervisão de crianças numa instituição pública ou privada que supervisione ou trabalhe com crianças" (alteração 3). O relator do PE, Bogusław SONIK (PPE/DE, PL), explica: "É muito importante que também as proibições relativas ao posto de trabalho, a outras actividades ou a actividades empresariais nas instituições que têm crianças sob a sua responsabilidade ou que trabalham com crianças sejam aprovadas para impedir situações em que, por exemplo, uma pessoa condenada por actos de pedofilia num país possa ter contacto frequente com crianças, no âmbito das suas responsabilidades profissionais outras que não a supervisão de crianças, numa instituição dessa natureza situada noutro país".

Troca de informação sobre as condenações

O instrumento proposto viabiliza a circulação de informação relativa ao registo criminal entre os Estados-Membros, de forma a ser tida em conta pelas autoridades competentes do país onde a pessoa objecto de condenação venha a fixar-se. Hoje em dia, o acesso dos Estados-Membros à informação sobre condenações no estrangeiro é parcial e limitado. Para remediar esta situação e dar conteúdo efectivo ao princípio do reconhecimento mútuo de inibições e proibições, a decisão-quadro proposta estabelece um conjunto de obrigações mínimas de informação relativamente a outros Estados-Membros da UE.

Segundo os deputados, a decisão-quadro deve contemplar expressamente a obrigatoriedade de inscrever igualmente no registo criminal as proibições aprovadas por outros países (alteração 6).

Tendo em conta a gravidade da infracção que é objecto de proibição, o Parlamento defende que se deve proporcionar um nível de segurança mais elevado aos cidadãos da UE, obrigando os Estados-Membros a inscrever igualmente no registo criminal as proibições aplicadas em países terceiros, caso o permitam os instrumentos internacionais aplicáveis (alteração 5).
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